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Comissäo de Orçamento, Finanças e Administração Püblica

RelatOrio
Projeto de Lei n.° 272/XVI/1 •a (PAN)

Elimina a trbutação, em sede de IRS, sobre as compensaç Oes e subsidios auferidos pelos
Bombeiros portugueses na prestaçäo do serviço voluntário, alterando o COdigo do IRS.

Relator: Deputado

Almiro Moreira (PSD)
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Comissão de Orcamento, Finanças e Administraçao Püblica

PARTE I - CONSIDERANDOS

1.1 — Apresentacão sumária da iniciativa

A Deputada ünica representante do partido Pessoas-Animais-Natureza (PAN) tomou a

iniciativa de apresentar a Assembleia da Repüblica o Projeto de Lei fl.° 272/XVI/1 •a

(PAN) — Elimina a tributação, em sede de IRS, sobre as compensacöes e subsIdios

auferidos pelos Bombeiros portugueses na prestaçao do serviço voluntário, alterando o

COdigo do IRS.

0 projeto de Iei em apreciaçao deu entrada a 24 de setembro de 2024, tendo sido junta

a ficha de avaliação previa de impacto de género. No dia 25 de setembro foi admitido e

baixou na generalidade a Comissão de Orçamento, Finanças e Administraçao Püblica

(5a) por despacho do Presidente da Assernbleia da Repüblica, tendo sido anunciado

no mesmo dia.

A proponente refere que os corpos de bombeiros (profissionais, mistos e voluntários)

são responsaveis pelo cumprimento de 90% das missOes de proteção civil em Portugal,

defendendo o reconhecimento do seu espIrito de sacrificio com medidas concretas de

valorizaçao, em especial a luz dos incéndios que fustigaram o pals durante o passado

mês setembro.

Neste sentido, defende urn tratamento igual para todos os bombeiros voluntários e a

criação de urn incentivo fiscal ao voluntariado, nomeadamente mediante a eliminaçao

da tributação, em sede de imposto sobre o rendimento das pessoas singulares (IRS)

sobre as compensacoes e subsidios auferidos pelos bombeiros, referentes a sua

atividade voluntária, atraves da alteração do n.° 7 do artigo 2.° (delimitação negativa) e

do n.° 19 do artigo 72.° (taxas especiais), ambos do Codigo do IRS.

1.2 - Conformidade corn as regras de legIstica formal

Tendo em conta a nota tecnica e de acordo corn as regras de legistica formal, deve

evitar-se a reprodução do texto inalterado, de modo a facilitar a visualização das normas

alteradas. Neste sentido, cumpre assinalar que as alIneas c) e d) do n.° I do artigo 12°,

a aimnea a) do fl.° I e os n.°s 8, 10, 11 e 12 do artigo 72.° do COdigo do IRS, constantes

do artigo 2.° do projeto de Iei, já se encontravarn revogadas. Urna vez que a presente

iniciativa nao procede a qualquer alteração, nesse ârnbito, do COdigo do IRS, sugere

se que se assinalem as partes inalteradas do texto normativo corn reticências entre

parênteses retos ([. . .1).
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De acordo corn a nota técnca na presente fase do processo legislatvo, a ncativa ern

apreço nao parece suscitar outras questöes no âmbito da legIstica formal.

1.3 — Avaliaçao dos pareceres solicitados

Não foram solicitados, nem recebidos, pareceres relativos a presente iniciativa.

Atenta a matéria objeto da iniciativa a nota técnica sugere a consulta as seguintes

entidades:

— Liga dos Bombeiros Portugueses;

— Associaçao Portuguesa dos Bombeiros Voluntários.

PARTE II- OPINIOES DOS DEPUTADOS E GRUPOS PARLAMENTARES

11.1 — Opinião do Deputado relator

o signatário do presente parecer exime-se, nesta sede, de manifestar a sua opinião

politica sobre a iniciativa em apreco, a qual e, de resto, de elaboraçao facultativa>> nos

termos do n.° 4 do artigo 139.° do Regimento, reservando o seu grupo parlamentar a

sua posição para o debate em Plenãrio.

PARTE III - CONCLUSOES

A Comissão de Orçamento, Financas e Administraco Püblica e de parecer que o 0

Proleto de Lei n.° 272/XVI/1 a (PAN) — Elimina a tributaçao, em sede de IRS, sobre as

compensacoes e subsIdios auferidos pelos Bombeiros portugueses na prestacao do

serviço voluntário, alterando o Código do IRS julho reüne Os requisitos

constitucionais e regimentais para ser discutido e votado em plenãrio.

PARTE IV- ANEXOS

Anexa-se a nota técnica elaborada pelos servicos ao abrigo do disposto no artigo 131.°

do Regimento da Assembleia da Repüblica.

Palácio de S. Bento, 22 de janeiro de 2025.

0 Deputado Relator 0 Presidente da C missão

(Almiro Moreira) (Fi - e Neto Brandão)
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